
ASSEMBLEIA DA REPUBLICA

COMISSAO DE ASSUNTOS EUROPEUS

Parecer

COM(2012)521

Proposta de REGULAMENTO DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO que altera o

Regulamento (CE) n.2 111/2005 do Conseiho que estabelece regras de controlo do

comércio de precursores de drogas entre a Comunidade e paIses terceiros.
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PARTE I - NOTA INTRODUTORIA

Nos termos do artigo 7•2 da Lei n2 43/2006, de 25 de agosto, que regula 0

acompanhamento, apreciaçâo e pronüncia pela Assernbleia da Repüblica no ârnbito do

processo de construçâo da União Europeia, corn as alteracöes introduzidas pelas Lei

n.2 21/2012, de 17 de maio, bern corno da Metodologia de escrutInio das iniciativas

europeias aprovada ern 20 de janeiro de 2010, a Cornissäo de Assuntos Europeus

recebeu a Proposta de Proposta de REGULAMENTO DO PARLAMENTO EUROPEU E DO

CONSELHO que altera o Regulamento (CE) n.2 111/2005 do Conselho que estabelece

regras de controlo do cornércio de precursores de drogas entre a Cornunidade e palses

terceiros [COM/2012/0521 final].

A supra identificada iniciativa foi enviada a Cornissão de Assuntos Constitucionais,

Direitos, Liberdades e Garantias e a Comissäo de Saüde, atento o respetivo objeto, as

quais analisararn a referida iniciativa e aprovararn os Relatórios que se anexarn ao

presente Parecer, dele fazendo parte integrante.

PARTE II— CONSIDERANDOS

1. A falta de urn rnecanismo de controlo dos rnedicarnentos que contêm efedrina e

pseudoefedrina continua a ser rnotivo de preocupacäo tanto a nIvel europeu corno

rnundial.
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2. Através da presente iniciativa, a Comissäo propöe regulamentar o comércio

externo de medicamentos que contêrn efedrina e pseudoefedrina. Apesar destes

medicamentos serern regulamentados pela Diretiva 2001/83/CE, ha contudo a

necessidade de salvaguardar a saüde püblica através do controlo da producão,

distribuição e utilização de medicarnentos, a fim de garantir a sua qualidade,

segurança e eficácia. Sendo este o objetivo central da presente iniciativa

3. A iniciativa ora em apreço visa alterar o Regulamento (CE) n.2 111/2005 do

Conselho que estabelece regras de controlo do comércio de precursores de drogas

entre a Comunidade e palses terceiros.

4. Assim, e nos termos do artigo 32. do citado Regulamento, a Comissão Europeia

adotou em 7 de janeiro de 2010, urn relatório sobre a implementação e

funcionarnento da atual legislação da UE, em matéria de percursores de drogas,

que concluiu que, de urn modo geral, a aplicação da legislação está a funcionar

satisfatoriamente salientou contudo que, “no atual sistema de controlo da União

dos precursores de drogas, os rnedicamentos que contêrn efedrina e

pseudoefedrina, cujo comércio não é controlado, são desviados para o fabrico

ilegal de drogas fora da União como substitutos da efedrina e da pseudoefedrina

controladas internacionalmente.” Por conseguinte, a Comissão recornendou que

fosse reforcado o controlo do comércio internacional de medicarnentos que

contêm efedrina ou pseudoefedrina exportados ou em trânsito através do

território aduaneiro da União que são desviados para o fabrico ilegal de drogas.

5. 0 regularnento (CE) n.2 111/2005 do Conselho, de 22 de dezembro de 2004,

confere a Cornissão poderes para executar algumas das suas disposiçöes. Porérn,

em virtude da entrada em vigor do Tratado de Lisboa, esses poderes tern de ser

adaptados de acordo corn os artigos 290.° e 291.° do Tratado sobre o

Funcionamento da União Europeia. Por conseguinte, e para que sejam alcançados
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os objtivos do referido Regulamento deve ser detegado a Comisso o poder de adotar

atos, em conformidade corn o artigo 290.9.

6. Por ültimo, e para evitar repetiçöes subscrevemos na Integra o relatório elaborado

pela Comissäo de Saüde, o qua! se anexa ao presente Parecer, dele fazendo parte

integrante.

Atentas as disposicöes da presente proposta, cumpre suscitar as seguintes questöes:

a) Da Base JurIdica

A base jurIdica da presente proposta é o artigo 207.2 do Tratado sobre o

Funcionamento da Uniâo Europeia.

a) Do PrincIpio da Subsidiariedade

0 princIpio de subsidiariedade nào é aplicável na medida em que a proposta é da

competência exciusiva da Unio.

Atendendo que a presente iniciativa visa alterar o Regulamento (CE) n.2 111/2005 do

Consetho que estabelece regras de controto do comércio de precursores de drogas

entre a Comunidade e paIses terceiros e, como tat inserindo-se no quadro da poiltica

comercial comum (artigo 3.9, fl.9 1, do TFUE), matéria da competência exciusiva da

Uniäo Europeia.
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PARTE Ill — PARECER

Em face dos considerandos expostos e atento Os Relatórios das comissöes

competentes, a Comissão de Assuntos Europeus é de parecer que:

1. Relativamente a presente iniciativa nâo cabe a apreciaço do cumprimento do

PrincIpio da Subsidiariedade, uma vez que a matéria em causa é da competência

exciusiva da Unio;

2. Em relaçäo a iniciativa em anàlise, o processo de escrutInlo está concluIdo.

Palácio de S. Bento, 2 de abril de 2013

A Deputada Autora do Parecer 0 Presidente da Comissão

(Ana Catarina Mendes) (Paulo Mota Pinto)
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PARTE IV—ANEXO

Relatórios da Comisso de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias e

da Comissão de Saüde.
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COMISSAO DE ASSUNTOS CONSTITUCIONAIS, DIREITOS, LIBERDADES

E GARANTIAS

RELATORIO

COM (2012) 521 final: REGULAMENTO DO PARLAMENTO EUROPEU E DO
CONSELHO: que altera o Regulamento (CE) n.° 111/2005 do Conseiho que
estabelece regras de controlo do comércio de precursores de drogas entre a
Cornunidade e palses terceiros

1 — Introduçao

Os precursores de drogas Sao substancias quftnicas c1ue tern urna grande variedade (IC
utiizaçfies legais, tais como na sInrese de plasticos, eni produros farmacuticos, cosmeticos,
perfumes, detergentes ou aromas. São comercializados para fins legItirnos em mercados
reglonais e mundiais, mas alguns deics rambém podern set desviados dos canais dc

disrribuiciio legais para o fabrico ilegal de estupefacientes.

Pot conseguinte, 0 controlo dos prcu1rsor de drogas é urn elernento essencial da lura
contra os estupefacientes. Iendo em conta o amplo leque de urilizaçdes legais dos
precursores de drogas, 0 SeU cornerclo não pode ser proibido. Criou-se urn enquadramenro
normativo especitico, tanto a nivel iternacional corno da 1L, para conrrolar a sua
corncrcialização legal e identificar as rransacdes suspcitas, impedindo, deste modo. 0 seu
desvio para fins ilicitos.

A efedrina e a pseudoefedrina sio substãncias qulmicas utilizadas no fabrico de
medicarnentos para constipacoes ou alergias. Estas duas substãncias sño também os
principals precursores para o fabrico de rnetanfetarnina. Embora a efedrina e a
pseudoefedrina sejam controladas a nIvel internacional e da LE, os medicarnentos que
conrem as referidas subsrãncias não são controlados quando são exportados on estão em
transito através do territorlo aduaneiro da Cnião. Pot conseguinte, sao procurados pelos
traficantes de droga Corno fonre dc prccursores para a producão ilegal de metanfetamina,
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dado que a efcdtina ou a pseudoefedrina contidas nesses p.odutos podem set faciimente
extraldas (utilizando equiparnentos artesanais baratos e através dc urn processo qulmico
simples).

0 facto de os medicarnentos de uso hurnano que contern efedrina ou pseudoefedrina
estarern exciuldos das disposiçôes do Regularnento (CE) n.° 111/2005, que é aplicãvel ao
cornercio de precutsores de drogas entre a (JE e palses terceiros, conduziu a urna situacão
cm que os rcferidos produtos nao podcrn ser intercetados ou apreendidos pelas auroridades
cornpctenteS dos Estados-Membros Sc esses produtos forern exportados ou estivercm em
rrãnsito através do tcrrirório aduanciro da Lniao, embora seja muito provãvel que venharn
a ser unlizados indevidarnente no fabrico ilegal de metanfetarnina no pals de destino.

CF. é criticada internacionalmente por nSo tornar medidas de controlo adequadas nos
varios Lstados-Membros para combater esta deficiéncia. Por conseguinte, a LTF deverã
coirnatar a lacuna na atual legislacao no que respeita aos poderes conferidos its autoridades
aduaneiras e autoridades policiais que podern intercetar e apreender a efedrina e a
pseucloefedrina, mas nao podem intercerar e apreender inedicamentos que conrenharn
e fedrina flU pseudoefedrina.

2 — Objetivos e contcñdo da proposta

\ prevencao eficaz do dcsvio de precursores de drogas para o fabrico ilegal de drogas tern
pot objetivo reduzir a oferta de drogas ilegals. F., p’ coerente corn a Estratégia da CE de
Lura contra a l)roga 2005-2012, que prevé a adoçito de rnedidas destinadas a reduzir a
oferta de precursores e, assim, dirninuir a producao de drogas.

Esta iniciativa visa regularnentar 0 comcrcio externo de medicarnentos que contérn efedrina
e pseudoefedrina. Estes medicarnentos são rcgularnentados pela Diretiva 2001/83/CE. No
entanto, o objenvo dessa diretiva é de narureza diferente, ou sea, é salvaguardar a satide
pfibhca arravés do controlo da produçito, distribuiçito e utilizacao de rnedicarnentos, a fun
de garantir a sua qualidade, seguranca e eficitcia. Isto explica pot que tazito OS rnecanisrnos
dc controlo na Diretiva 2001/83/CE e no Regularnento (CE) n.° 111/2005 são
diferenres.

. Icgislacao em matéria de medicarnentos foi recenrernenre alterada pela Direriva
2011/62/CE que se destina a impedir a inrroduçito, na cadeia de abastecimento legal. de
rncdicamenros falsificados. \ diretiva contempla, entre outros aspetos, a cadeia de
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ciistrihuicao de mechcamentos na a importaçao de substncias ativas e a <(intrc)ducaO>>

de niedicamentos, ou seja, medicamentos introduzidos no terntOrio aduaneiro scm a
mtençao de serem colocados no mercado. Estas disposicoes tm como objetivo impedir
que produtos detinidos Como medicamentos /a/42ciidos eli/lw!; na cadeia de abastecimento
legal. Dado que a questao principal relativa aos precursores de drogas é o risco de Os
produtos /Cd/i/;;li/’ produzidos ia/nw; da cadeia de abastecimento legal, é pouco provavel
que estas novas disposicôes contribuarn sigmficativamente para a resolucao do problerna
do controlo de rnedicarnentos que contern efedrina ou pseudoefedrina exportados ou em
transito na

3 - Base jurIdica e PrincIpio da subsidiariedade

:\ base juridica cia pi:oposta e 0 artigo 207° do Tratado sobre o 1-uncionamento da Lniâo

Luropela (TRiZ). 0 arugc) 20.° define a politica comercial comum da LE. 2diirn disso, 0

artigo 3.°, n.° 1, do TFLTE estabelece a cornpetncia exciusiva da lJnEo Europeia no
domInio cia politica comercial cornum.

0 Regulamento (CE) n.° 111/2005 do Conseiho estabeicce regras de controlo do cornercio

de precursores de drogas entre a Cornunidade e palses terceiros c, por conseguinte, inserc

Se noc1uadro cia l)olti1n1 comercial comum.

Na proposta esta base juridica é apontada tambern corno a base do preenchirnento do

princIpio da subsidiariedade, o qual, parece, estaria prejudicado se se entende estarmos
perante urna “competencla exciusiva”. \ancla assirn houve consulta cbs Estados rnembros,

tendo 2/3 aderido ii Proposta em termos diferenciados c 1/3 defendido a manutenc5o da
legislacao tal Corno esta,

4- Opinião da Relatora

Se fosse claro que estamos perante uma sunpies matéria de pü/u/iii ecmenia/ tea/i/rn dirse-ia
em duas linhas que é dominio da competéncia exciusiva da UE. pelo que assim que o
Regularnento entrasse em vigor fana parte integrante do Direito português, obrigando,

suas disposicoes tocias as autoridades visadas.

Simplesmente, na opiniao da relatora, esta matéria envolvc urn cruzamento de questôes e,
portanto, de politicas, quc tornam simplista a invocacâo, scm mais, de urna norma de
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cornpetência exciusiva que torna supérflua a opiniio expressada pot 1/3 dos Estados

rnernb to S

A prevençao eficaz do desvio de precursores de drogas para o fabrico ilegal de drogas tern

pot objetivo reduzir a oferta cle drogas ilegais. Is to c mais do que poiltica comcrcza/ tYrnuirn,

assrn como 0 objetivo de dirninuir a produçao dc drogas é mais do quc p0//hat L0/11L’/ild/

coirnim. Iarnbérn 0 objetivo declarado na Proposta de nâo fornecimento de drogas aos

C( rnsurnidores ci mais do quc p0//I/a! vrneiira/ cornurn. Esta Proposta inscrese noutras que vao

do controlo cia entrada e saIda do produto ii vencia e ao seu consurno. Esta visao global nfco

pode. em cada Regularnento, set fracionada pam escapar ii possibthdade de urna polItica

Estaclual ciivergente.

Por força destas consideracoes, a Relatora tern as rnaiores ddvidas de que a cornpctcincia da

1.E seja exciusiva e que, pam mais, sea respeitado o prmncIpio da subsidiariedade.

5- Parecer

lace ao exposro, a Comissâo de Assuntos (onsriuucionais, Dircitos, Liberdades e (larantias

é de oarecer c1ue COM (2012) 521 final: REGCLAMENTC) DO PARLAMI/NTO

ELROPEU E DC CONELHO: que altema o Regularnento (CE) n.° 111/2005 do

0 >nselho c1ue esrabelece megmas de controlo do cornémcio de precursores de drogas entre a

Cornunidade e palses terceiros fundarnenta a competencia exclusiva pata a sua apmovaçao

bern corn o respeito pelo cia proporcionahdacie.

Entenclese que 0 presente relatorio deveril ser rernetido ii Cotnisscio dos Assuntos

Europeus.

Palácio de S. Bento, 10 de Dezembro de 2012

A Deputada Relatora, (1 0 Presidente da Comissão,

(
(Isabel Moreira) (Fernando Negrao)
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Parecer

COM (2012) 521 Final

Proposta de REGULAMENTO DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO

que altera o Regulamento (CE) n. 111/2005 do Conseiho que estabelece regras de

controlo do comércio de precursores de drogas entre a Comunidade e paises terceiros

COM (2012) 548 Final

Proposta de REGULAMENTO DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO que altera o

Regulamento (CE) n2 273/2004 relativo aos precursores de drogas
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PARTE I - NOTA INTRODUTóRIA

PARTE II — CONSIDERANDOS

PARTE III - CONCLtJSÔES
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PARTE I - NOTA INTRODUTORIA

Nos termos dos artigos 72 da Lei n9 43/2006, de 25 de Agosto, que regula o

acompanhamento, apreciação e pronüncia pela Assembleia da Repâblica no âmbito do

processo de coristrução da União Europeia, fol enviada a Comissão de Saüde, a

Proposta de REGULAMENTO DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO que altera 0

Regulamento (CE) n.2 111/2005 do Conselho que estabelece regras de controlo do

comércio de precursores de drogas entre a Comunidade e palses terceiros e a Proposta

de REGULAMENTO DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO que aItera o

Regulamento (CE) n.2 273/2004 relativo aos precursores de drogas.

Atendendo ao seu objeto, será a Comissäo Parlamentar de Sade competente para

efeitos de análise e elaboracão do respectivo relatório.

PARTE II— CONSIDERANDOS

Os percursores de drogas são substâncias qulmicas que tern grande variedade de

utilizaçôes legais, tais como na sIritese de plásticos, em produtos farmacêuticos,

cosméticos, perfumes, detergentes ou aromas. São comercializados para fins legitimos

em mercados regiorials e mundlais, mas alguns deles também podem ser desviados

dos canals de distribuicão legais para o fabrico ilegal de estupefacientes.

Tendo em conta o amplo leque de utilizaçöes legais dos precursores de drogas, o seu

comércio não pode pois, ser proibido o que torna o controlo dos percursores de

drogas um elemento essencial da luta contra os estupefacientes. Criou-se urn

enquadramento normativo especifico, tanto a nhvel internacional como da UE, para

controlar a sua comercializacão legal e identificar as transaçöes suspeitas, impedindo

deste modo, o seu desvio para fins ilhcitos.

3



ASSEMBLEIA DA REPUBLICA

COMISSAO DE SAUDE

A efedrina e a pseudoefedrina são substâncias quimicas utilizadas no fabrico de
medicamentos para constipaçöes ou alergias. Estas duas substâncias são também os
principals percursores para o fabrico de metanfetamina1.Embora a efedrina e a
pseudoefedrina sejam controladas a nIvel internacional e da UE, os medicamentos que
contêm as referidas substâncias não são controlados quando são exportados ou estäo
em livre-trânsito através do território aduaneiro da União, sendo procurados pelos
traficantes de droga como fontes de percursores para a produção ilegal de
metanfetamina, dado que a efedrina ou a pseudoefedrina contidas nesses produtos
podem facilmerite ser extraIdas, utilizando equipamentos artesanais baratos e através
de urn processo quimico simples. Estes medicamentos são procurados especificamente
pelos traficantes de droga como fonte de percursores para a produção ilegal de
metanfetamina.

o fato de os medicamentos de uso humano que contêm efedrina ou pseudoefedrina
estarem excuidos das disposicöes do Regulamento (CE) n9 11/2005, que é aplicável ao
comércio de precursores de drogas entre a UE e paIses terceiros, conduziu a uma
situação em que os referidos produtos não podem ser intercetados ou apreendidos
pelas autoridades competentes dos Estados-Membros, se esses produtos forem
exportados ou estiverem em trânsito através do território aduaneiro da União, embora
se saiba que os mesmos possam vir a ser utilizados indevidamente no fabrico ilegal de
metanfetamina, no pals de destino.

1
A metanfetamina e uma droga sintética que pertence ao grupo das anfetaminas. Esta droga atua sobreos centros de prazer do cérebro e pode ser mais potente que a cocaina, tendo geralmente urn efeitomais duradouro. Tomada em comprimidos, fumada, inalada ou injetada, é especialmente atrativa paraos jovens porque produz uma sensaco de grande energia, uma libertacäo das nibiçoes sociais esentimentos de esperteza, competéncia e poder. Os efeitos fIsicos e psicológicos (sentimentos deansiedade, hiperestimulaçäo e paranoia) ocorrem rapidamente.
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A UE sendo criticada internacionalmerite por não tomar medidas de controlo

acluaneiro adequadas nos vários Estados-Membros, pretende colmatar a lacuna na

atual legislaçäo no que respeita aos poderes conferidos as autoridades aduaneiras e

policiais que podem intercetar e apreender a efedrina e a pseudoefedriria, mas não

podem intercetar e apreender medicamentos que contenham estas mesmas

substâncias.

Dirnensäo do problema:

Entre 2004 e 2009 a quantidade e o n9 de apreensöes de metanfetarnina aumentou,

sendo esta uma indicacäo de que os mercados podem estar em expansão na Europa. A

nivel mundial, a America do Norte foi, em igual perlodo, responsavel por quase

metade das apreensöes mundlais desta droga.

Após o aumento continuado de apreensöes eritre 2007 e 2009, a quantidade total de

medicamentos apreendidos em todo o mundo, diminuiu em 2010. Contudo, estas

oscilaçoes de apreensöes revelam apenas que o fabrico ilegal está a decorrer numa

determinada parte do mundo e que a ausência de urn mecanismo de controlo dos

medicamentos que contêm estas substâncias deve continuar a ser motivo de

preocupação a nIvel europeu e mundial.

Estas iniciativas deveräo pois, funcionar como mecanismo dissuasor, impondo urn

controlo especIfico por parte da UE, de forma a prevenir o desvio ilegal de percursores

de drogas.

Coerência corn outras politicas da UE:

Em coerência corn a Estratégia do UE de Luta contra a Droga 2005-2012, que prevê a

adocäo de medidas destinadas a reduzir a oferta de percursores e, desta forma reduzir
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a produco de drogas, pretende-se prevenir, de forma eficaz, o desvio de percursores
de drogas para o fabrico ilegal de drogas.

o comércio de medicamentos que contém percursores de drogas também se encontra
regulamentado pela Diretiva 2001/83/CE, embora o seu objetivo seja de natureza
diferente, pois visa apenas a salvaguarda da sa(ide püblica através do controlo da
produçäo, distribuiço e utilizaçäo de medicamentos a fim de garantir a sua qualidade,
segurança e eficácia.

A legislação em matéria de medicamentos foi recentemente alterada pela Diretiva
2011/62/UE corn vista a impedir a introduçäo, na cadeia de abastecimento legal, de
medicarnentos falsificados.

No entanto, na análise em curso, e uma vez que a questo principal relativa aos
perèursores de drogas é o risco destes produtos saIrem da cadeia de abastecimento
legal, e pouco provável que estas disposiçöes contribuam de forma significativa para a
resolução do problema.

AvaIiaâo de impacto:

0 relatório de avaliaçäo de impacto que sobre esta temãtica foi elaborado, identificou
e avaliou as opcöes estratégicas destinadas a impedir o desvio de medicamentos que
contêm percursores para o fabrico ilegal de metanfetamina, através da introduçao de
medidas de controto em relaçäo a esses produtos quando comercializados entre a
Uniäo e paIses terceiros, mantendo a sua livre circulação. De entre as opcöes
analisadas (1-näo empreender qualquer nova acäo legislativa; 2-recomendar medidas
voluntárias aso Estados-Membros; 3-reforcar os poderes das autoridades
competentes; 4-reforçar os poderes das autoridades competentes e introduzir a
utilizaçäo das notificacöes prévias de exportação; 5-sujeitar os medicarnentos que
contém efedrina e pseudoefedrina aos mesmos requisitos de controlo que a efednria
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ou a pseudoefedrna; 6-proibir o comércio de medicamentos que coritenham efedrina

ou pseudoefedrina), o relatório de avaDação cie impacto considerou que

estrategicamente a problema seria meihor resolvido através de medidas de controlo

obrigatórias, concedendo as autoridades competentes poderes para intercetar e/ou

apreender medicamentos que contenham percursores exportados do territOrio

aduaneiro da União ou em trânsito nessa região, de modo a reduzir a desvio destes

produtos e desta forma, limitar a producão ilegal de metanfetaminas (opcäo 4).

Considerou-se que esta opçäo seria também a mais apropriada uma vez que

proporcionaria uma base jurIdica, imporia apenas um requisito de controlo

suplementar e näo iria gerar encargos administrativos adicionais.

As causas subjacentes a este problema podem pois, ser sintetizadas da seguinte forma:

As medidas de controlo relativamente a efedrina e a pseudoefedrina foram

reforçadas a nIve mundiai, chegando alguns paises a proibir a importacäo das

mesmas;

‘ Os traficantes destas substãncias tiveram então necessidade de procurar fontes

afternativas para o fabrico de metanfetaminas, procurando medicamentos que

contêm estas substâncias e que não estäo sujeitos a medidas de controlo tao

rigorosas;

Foram reforcadas medidas de controlo e de proibição de entrada de

medicamentos que contêm efedrina e pseudoefedrina noutras regiöes do

mundo, o que fez corn que os traficantes se voltassem para as regiöes da UE

onde as medidas de controlo em relaçao a esses medicamentos são menos

apertadas.
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Atentas as disposiçoes, cumpre suscitar as seguintes questöes:

a) Do Base JurIdica

No que concerne a fundamentaçäo para a questâo em análise, a base jurIdica é o

artigo 207.2 do Tratado sobre o Funcionamento da União Europela (TFUE), que define

a polItica comercial comum da UE.

b) Do PrincIpio da Subsidiariedade

Nas iniciativas em análise, o princIpio da subsidiariedade näo se aplica, uma vez que a

matéria em causa (polItica comercial comum), é da exclusiva competência da União

Europeia, conforme o clisposto no artigo 3Q, n21 do Tratado de Funcionamento da

União Europeia.

c) Do conteódo do iniciativa

0 objetivo geral destas iniciativas consiste na consagração de uma polItica de

prevenção eficaz no desvio de percursores de drogas para o fabrico itegal das mesmas.

Assim, procura-se implementar a regulamentacao do comércio externo de

medicamentos que contêm efedrina e pseudoefedrina e assim, contribuir para a luta

muñdial contra o fabrico ilegal de drogas, combater o fabrico ilegal de metanfetamina,

controlando a oferta de substâncias contidas em medicamentos que são exportados,

importados ou que estão em trânsito entre a UE e paIses terceiros, impedindo o seu

desvio sem comprometer o comércio legal e para fins legItimos destes produtos,

evitando encargos administrativos desproporcionados para as autoridades nacionais e

para a ind(istria envolvida no comércio de medicamentos que contêm estas mesmas

substâncias.

d) Da incidência orçamental
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Estas iniciativas no terão impacto nos recursos humanos nem no orçamento da Unio

Europeia.

PARTE Ill — CONCLUSÔES

1. Nas iniciativas em análise, o princIpio da subsidiariedade näo se apHca uma vez

que a matéria em causa, é da exciusiva competência da Unio Europeia.

2. Nos termos da Lei n2 43/2006, de 25 de Agosto, e para os devidos efeitos, deve

o presente relatório ser remetido a Comissão de Assuntos Europeus.

Palácio de S. Bento, 16 de Novembro de 2012

A Deputada Autora do Parecer A Presidente da Comissâo

(EIza Pals) (Maria Antónia Almeida Santos)
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